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LÍNGUA PORTUGUESA

LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS TIPOS DE 
TEXTOS (LITERÁRIOS E NÃO LITERÁRIOS)

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

 SINÔNIMOS E ANTÔNIMOS

Este é um estudo da semântica, que pretende classificar os 
sentidos das palavras, as suas relações de sentido entre si. Conheça 
as principais relações e suas características:

Sinonínima e antonímia
As palavras sinônimas são aquelas que apresentam significado 

semelhante, estabelecendo relação de proximidade. 
Exemplo: inteligente <—> esperto

Já as palavras antônimas são aquelas que apresentam significa-
dos opostos, estabelecendo uma relação de contrariedade. 

Exemplo: forte <—> fraco

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e 

pronúncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Exemplo: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); 

tráfego (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).

As palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma 
grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. 

Exemplo: rio (verbo “rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X 
manga (fruta).

As palavras homófonas são aquelas que possuem a mesma 
pronúncia, mas com escrita e significado diferentes. 

Exemplo: cem (numeral) X sem (falta); conserto (arrumar) X 
concerto (musical).

As palavras homógrafas são aquelas que possuem escrita igual, 
porém som e significado diferentes. 

Exemplo: colher (talher) X colher (verbo); acerto (substantivo) 
X acerto (verbo).

Polissemia e monossemia
As palavras polissêmicas são aquelas que podem apresentar 

mais de um significado, a depender do contexto em que ocorre a 
frase. 

Exemplo: cabeça (parte do corpo humano; líder de um grupo).

Já as palavras monossêmicas são aquelas apresentam apenas 
um significado. 

Exemplo: eneágono (polígono de nove ângulos).

Denotação e conotação 
Palavras com sentido denotativo são aquelas que apresentam 

um sentido objetivo e literal. 
Exemplo: Está fazendo frio. / Pé da mulher.

Palavras com sentido conotativo são aquelas que apresentam 
um sentido simbólico, figurado. 

Exemplo: Você me olha com frieza. / Pé da cadeira.

Hiperonímia e hiponímia
Esta classificação diz respeito às relações hierárquicas de 

significado entre as palavras. 
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Desse modo, um hiperônimo é a palavra superior, isto é, que 
tem um sentido mais abrangente. 

Exemplo: Fruta é hiperônimo de limão.

Já o hipônimo é a palavra que tem o sentido mais restrito, 
portanto, inferior, de modo que o hiperônimo engloba o hipônimo. 

Exemplo: Limão é hipônimo de fruta.

Formas variantes
São as palavras que permitem mais de uma grafia correta, sem 

que ocorra mudança no significado. 
Exemplo: loiro – louro / enfarte – infarto / gatinhar – engatinhar.

Arcaísmo
São palavras antigas, que perderam o uso frequente ao longo 

do tempo, sendo substituídas por outras mais modernas, mas que 
ainda podem ser utilizadas. No entanto, ainda podem ser bastante 
encontradas em livros antigos, principalmente. 

Exemplo: botica <—> farmácia / franquia <—> sinceridade.

 SENTIDO PRÓPRIO E FIGURADO DAS PALAVRAS

É possível empregar as palavras no sentido próprio ou no sen-
tido figurado.

Ex.:
– Construí um muro de pedra. (Sentido próprio).
– Dalton tem um coração de pedra. (Sentido figurado).
– As águas pingavam da torneira. (Sentido próprio).
– As horas iam pingando lentamente. (Sentido figurado).

Denotação
É o sentido da palavra interpretada ao pé da letra, ou seja, de 

acordo com o sentido geral que ela tem na maioria dos contextos 
em que ocorre. Trata-se do sentido próprio da palavra, aquele en-
contrado no dicionário. Por exemplo: “Uma pedra no meio da rua 
foi a causa do acidente”.

A palavra “pedra” aqui está usada em sentido literal, ou seja, o 
objeto mesmo. 

Conotação
É o sentido da palavra desviado do usual, ou seja, aquele que se 

distancia do sentido próprio e costumeiro. Por exemplo: “As pedras 
atiradas pela boca ferem mais do que as atiradas pela mão”.

“Pedras”, neste contexto, não está indicando o que usualmente 
significa (objeto), mas um insulto, uma ofensa produzida pelas pa-
lavras, capazes de machucar assim como uma pedra “objeto” que é 
atirada em alguém.

Ampliação de Sentido
Fala-se em ampliação de sentido quando a palavra passa a 

designar uma quantidade mais ampla de significado do que o seu 
original. 

“Embarcar”, por exemplo, originariamente era utilizada para 
designar o ato de viajar em um barco. Seu sentido foi ampliado 
consideravelmente, passando a designar a ação de viajar em outros 
veículos também. Hoje se diz, por ampliação de sentido, que um 
passageiro:

– Embarcou em um trem.

– Embarcou no ônibus das dez.
– Embarcou no avião da força aérea.
– Embarcou num transatlântico.

“Alpinista”, em sua origem, era utilizada para indicar aquele 
que escala os Alpes (cadeia montanhosa europeia). Depois, por am-
pliação de sentido, passou a designar qualquer tipo de praticante 
de escalar montanhas.

Restrição de Sentido
Ao lado da ampliação de sentido, existe o movimento inverso, 

isto é, uma palavra passa a designar uma quantidade mais restrita 
de objetos ou noções do que originariamente designava.

É o caso, por exemplo, das palavras que saem da língua geral e 
passam a ser usadas com sentido determinado, dentro de um uni-
verso restrito do conhecimento.

A palavra aglutinação, por exemplo, na nomenclatura grama-
tical, é bom exemplo de especialização de sentido. Na língua geral, 
ela significa qualquer junção de elementos para formar um todo, 
todavia, em Gramática designa apenas um tipo de formação de pa-
lavras por composição em que a junção dos elementos acarreta al-
teração de pronúncia, como é o caso de pernilongo (perna + longa).

Se não houver alteração de pronúncia, já não se diz mais aglu-
tinação, mas justaposição. A palavra Pernalonga, por exemplo, que 
designa uma personagem de desenhos animados, não se formou 
por aglutinação, mas por justaposição.

Em linguagem científica é muito comum restringir-se o signifi-
cado das palavras para dar precisão à comunicação.

A palavra girassol, formada de gira (do verbo girar) + sol, não 
pode ser usada para designar, por exemplo, um astro que gira em 
torno do Sol, seu sentido sofreu restrição, e ela serve para designar 
apenas um tipo de flor que tem a propriedade de acompanhar o 
movimento do Sol.

Existem certas palavras que, além do significado explícito, con-
têm outros implícitos (ou pressupostos). Os exemplos são muitos. É 
o caso do pronome outro, por exemplo, que indica certa pessoa ou 
coisa, pressupondo necessariamente a existência de ao menos uma 
além daquela indicada.

Prova disso é que não faz sentido, para um escritor que nunca 
lançou um livro, dizer que ele estará autografando seu outro livro. O 
uso de outro pressupõe, necessariamente, ao menos um livro além 
daquele que está sendo autografado.

 PONTUAÇÃO

Para a elaboração de um texto escrito, deve-se considerar o uso 
adequado dos sinais de pontuação como: pontos, vírgula, ponto e 
vírgula, dois pontos, travessão, parênteses, reticências, aspas, etc.

Tais sinais têm papéis variados no texto escrito e, se utilizados 
corretamente, facilitam a compreensão e entendimento do texto. 

— A Importância da Pontuação
1As palavras e orações são organizadas de maneira sintática, 

semântica e também melódica e rítmica. Sem o ritmo e a melodia, 
os enunciados ficariam confusos e a função comunicativa seria pre-
judicada.

1  BECHARA, E. Moderna gramática portuguesa. 37ª ed. Rio de Janei-
ro: Nova Fronteira, 2009.
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O uso correto dos sinais de pontuação garante à escrita uma 
solidariedade sintática e semântica. O uso inadequado dos sinais de 
pontuação pode causar situações desastrosas, como em:

– Não podem atirar! (entende-se que atirar está proibido)
– Não, podem atirar! (entende-se que é permitido atirar)

— Ponto
Este ponto simples final (.) encerra períodos que terminem por 

qualquer tipo de oração que não seja interrogativa direta, a excla-
mativa e as reticências.

Outra função do ponto é a da pausa oracional, ao acompanhar 
muitas palavras abreviadas, como: p., 2.ª, entre outros.

Se o período, oração ou frase terminar com uma abreviatura, 
o ponto final não é colocado após o ponto abreviativo, já que este, 
quando coincide com aquele, apresenta dupla serventia.

Ex.: “O ponto abreviativo põe-se depois das palavras indicadas 
abreviadamente por suas iniciais ou por algumas das letras com que 
se representam, v.g. ; V. S.ª ; Il.mo ; Ex.a ; etc.” (Dr. Ernesto Carneiro 
Ribeiro)

O ponto, com frequência, se aproxima das funções do ponto e 
vírgula e do travessão, que às vezes surgem em seu lugar.

Obs.: Estilisticamente, pode-se usar o ponto para, em períodos 
curtos, empregar dinamicidade, velocidade à leitura do texto: “Era 
um garoto pobre. Mas tinha vontade de crescer na vida. Estudou. 
Subiu. Foi subindo mais. Hoje é juiz do Supremo.”. É muito utilizado 
em narrações em geral.

— Ponto Parágrafo
Separa-se por ponto um grupo de período formado por ora-

ções que se prendem pelo mesmo centro de interesse. Uma vez que 
o centro de interesse é trocado, é imposto o emprego do ponto pa-
rágrafo se iniciando a escrever com a mesma distância da margem 
com que o texto foi iniciado, mas em outra linha.

O parágrafo é indicado por ( § ) na linguagem oficial dos artigos 
de lei.

— Ponto de Interrogação
É um sinal (?) colocado no final da oração com entonação inter-

rogativa ou de incerteza, seja real ou fingida.
A interrogação conclusa aparece no final do enunciado e re-

quer que a palavra seguinte se inicie por maiúscula. Já a interro-
gação interna (quase sempre fictícia), não requer que a próxima 
palavra se inicia com maiúscula.

Ex.: — Você acha que a gramática da Língua Portuguesa é com-
plicada?

— Meu padrinho? É o Excelentíssimo Senhor coronel Paulo Vaz 
Lobo Cesar de Andrade e Sousa Rodrigues de Matos.

Assim como outros sinais, o ponto de interrogação não requer 
que a oração termine por ponto final, a não ser que seja interna.

Ex.: “Esqueceu alguma cousa? perguntou Marcela de pé, no 
patamar”.

Em diálogos, o ponto de interrogação pode aparecer acompa-
nhando do ponto de exclamação, indicando o estado de dúvida de 
um personagem perante diante de um fato.

Ex.: — “Esteve cá o homem da casa e disse que do próximo mês 
em diante são mais cinquenta...

— ?!...”

— Ponto de Exclamação
Este sinal (!) é colocado no final da oração enunciada com en-

tonação exclamativa.
Ex.: “Que gentil que estava a espanhola!”
“Mas, na morte, que diferença! Que liberdade!”
Este sinal é colocado após uma interjeição.
Ex.: — Olé! exclamei.
— Ah! brejeiro!

As mesmas observações vistas no ponto de interrogação, em 
relação ao emprego do ponto final e ao uso de maiúscula ou mi-
núscula inicial da palavra seguinte, são aplicadas ao ponto de ex-
clamação.

— Reticências
As reticências (...) demonstram interrupção ou incompletude 

de um pensamento.
Ex.: — “Ao proferir estas palavras havia um tremor de alegria 

na voz de Marcela: e no rosto como que se lhe espraiou uma onda 
de ventura...”

— “Não imagina o que ela é lá em casa: fala na senhora a todos 
os instantes, e aqui aparece uma pamonha. Ainda ontem...

Quando colocadas no fim do enunciado, as reticências dispen-
sam o ponto final, como você pode observar nos exemplos acima.

As reticências, quando indicarem uma enumeração inconclusa, 
podem ser substituídas por etc.

Ao transcrever um diálogo, elas indicam uma não resposta do 
interlocutor. Já em citações, elas podem ser postas no início, no 
meio ou no fim, indicando supressão do texto transcrito, em cada 
uma dessas partes.

Quando ocorre a supressão de um trecho de certa extensão, 
geralmente utiliza-se uma linha pontilhada.

As reticências podem aparecer após um ponto de exclamação 
ou interrogação.

— Vírgula
A vírgula (,) é utilizada:
- Para separar termos coordenados, mesmo quando ligados por 

conjunção (caso haja pausa).
Ex.: “Sim, eu era esse garção bonito, airoso, abastado”.

IMPORTANTE!
Quando há uma série de sujeitos seguidos imediatamente de 

verbo, não se separa do verbo (por vírgula) o ultimo sujeito da série 
.

Ex.: Carlos Gomes, Vítor Meireles, Pedro Américo, José de 
Alencar tinham-nas começado.

- Para separar orações coordenadas aditivas, mesmo que estas 
se iniciem pela conjunção e, proferidas com pausa.

Ex.: “Gostava muito das nossas antigas dobras de ouro, e eu 
levava-lhe quanta podia obter”.

- Para separar orações coordenadas alternativas (ou, quer, 
etc.), quando forem proferidas com pausa.

Ex.: Ele sairá daqui logo, ou eu me desligarei do grupo.
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IMPORTANTE!
Quando ou exprimir retificação, esta mesma regra vigora.
Ex.: Teve duas fases a nossa paixão, ou ligação, ou qualquer ou-

tro nome, que eu de nome não curo.
Caso denote equivalência, o ou posto entre os dois termos não 

é separado por vírgula.
Ex.: Solteiro ou solitário se prende ao mesmo termo latino.

- Em aposições, a não ser no especificativo.
Ex.: “ora enfim de uma casa que ele meditava construir, para 

residência própria, casa de feitio moderno...”

- Para separar os pleonasmos e as repetições, quando não tive-
rem efeito superlativamente.

Ex.: “Nunca, nunca, meu amor!”
A casa é linda, linda.

- Para intercalar ou separar vocativos e apostos.
Ex.: Brasileiros, é chegada a hora de buscar o entendimento.
É aqui, nesta querida escola, que nos encontramos.

- Para separar orações adjetivas de valor explicativo.
Ex.: “perguntava a mim mesmo por que não seria melhor depu-

tado e melhor marquês do que o lobo Neves, — eu, que valia mais, 
muito mais do que ele, — ...”

- Para separar, na maioria das vezes, orações adjetivas restritiva 
de certa extensão, ainda mais quando os verbos de duas orações 
distintas se juntam.

Ex.: “No meio da confusão que produzira por toda a parte este 
acontecimento inesperado e cujo motivo e circunstâncias inteira-
mente se ignoravam, ninguém reparou nos dois cavaleiros...”

IMPORTANTE!
Mesmo separando por vírgula o sujeito expandido pela oração 

adjetiva, esta pontuação pode acontecer.
Ex.: Os que falam em matérias que não entendem, parecem 

fazer gala da sua própria ignorância.

- Para separar orações intercaladas.
Ex.: “Não lhe posso dizer com certeza, respondi eu”

- Para separar, geralmente, adjuntos adverbiais que precedem 
o verbo e as orações adverbiais que aparecem antes ou no meio da 
sua principal.

Ex.: “Eu mesmo, até então, tinha-vos em má conta...”

- Para separar o nome do lugar em datas.
Ex.: São Paulo, 14 de janeiro de 2020.

- Para separar os partículas e expressões de correção, continu-
ação, explicação, concessão e conclusão.

Ex.: “e, não obstante, havia certa lógica, certa dedução”
Sairá amanhã, aliás, depois de amanhã.

- Para separar advérbios e conjunções adversativos (porém, 
todavia, contudo, entretanto), principalmente quando pospostos.

Ex.: “A proposta, porém, desdizia tanto das minhas sensações 
últimas...”

- Algumas vezes, para indicar a elipse do verbo.
Ex.: Ele sai agora: eu, logo mais. (omitiu o verbo “sairei” após 

“eu”; elipse do verbo sair)

- Omissão por zeugma.
Ex.: Na classe, alguns alunos são interessados; outros, (são) re-

lapsos. (Supressão do verbo “são” antes do vocábulo “relapsos”)

- Para indicar a interrupção de um seguimento natural das 
ideias e se intercala um juízo de valor ou uma reflexão subsidiária.

- Para evitar e desfazer alguma interpretação errônea que pode 
ocorrer quando os termos estão distribuídos de forma irregular na 
oração, a expressão deslocada é separada por vírgula.

Ex.: De todas as revoluções, para o homem, a morte é a maior 
e a derradeira.

- Em enumerações
sem gradação: Coleciono livros, revistas, jornais, discos. 
com gradação: Não compreendo o ciúme, a saudade, a dor da 

despedida.

Não se separa por vírgula: 
- sujeito de predicado;
- objeto de verbo;
- adjunto adnominal de nome;
- complemento nominal de nome;
- oração principal da subordinada substantiva (desde que esta 

não seja apositiva nem apareça na ordem inversa).

— Dois Pontos
São utilizados:
- Na enumeração, explicação, notícia subsidiária.
Ex.: Comprou dois presentes: um livro e uma caneta.
“que (Viegas) padecia de um reumatismo teimoso, de uma 

asma não menos teimosa e de uma lesão de coração: era um hos-
pital concentrado”

“Queremos governos perfeitos com homens imperfeitos: dis-
parate”

- Em expressões que se seguem aos verbos dizer, retrucar, res-
ponder (e semelhantes) e que dão fim à declaração textual, ou que 
assim julgamos, de outrem.

Ex.: “Não me quis dizer o que era: mas, como eu instasse muito:
— Creio que o Damião desconfia alguma coisa”

- Em alguns casos, onde a intenção é caracterizar textualmente 
o discurso do interlocutor, a transcrição aparece acompanhada de 
aspas, e poucas vezes de travessão.

Ex.: “Ao cabo de alguns anos de peregrinação, atendi às supli-
cas de meu pai:

— Vem, dizia ele na última carta; se não vieres depressa acha-
rás tua mãe morta!”

Em expressões que, ao serem enunciadas com entonação es-
pecial, o contexto acaba sugerindo causa, consequência ou expli-
cação.

Ex.: “Explico-me: o diploma era uma carta de alforria”
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MATEMÁTICA

RESOLUÇÃO DE SITUAÇÕES-PROBLEMA, ENVOLVENDO: ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, 
POTENCIAÇÃO OU RADICIAÇÃO COM NÚMEROS RACIONAIS, NAS SUAS REPRESENTAÇÕES FRACIONÁRIA OU 

DECIMAL

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.

• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 
(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0
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Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos 

a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dis-
pensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode 
ser dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quan-
tidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quan-
tidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre 
será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., 
entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inverti-
do, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:

1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa e não 
tem a propriedade da existência do elemento neutro.

2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, é zero, 

pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, 

onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de 
m por n. 
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N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números racionais não nulos

+ Q+ Conjunto dos números racionais não negativos

* e + Q*+ Conjunto dos números racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.
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– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.

a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo do 
antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.

b)

Procedimento: é o mesmo aplicado ao item “a”, acrescido na frente da parte inteira (fração mista), ao qual transformamos e obtemos 
a fração geratriz.

Exemplo:
(PREF. NITERÓI) Simplificando a expressão abaixo

Obtém-se   :

(A) ½
(B) 1
(C) 3/2
(D) 2
(E) 3

Resolução:

Resposta: B

Caraterísticas dos números racionais
O módulo e o número oposto são as mesmas dos números inteiros.

Inverso: dado um número racional a/b o inverso desse número (a/b)–n, é a fração onde o numerador vira denominador e o denomi-
nador numerador (b/a)n.
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CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS

BARROS, MARIA ISABEL A. (ORG.). 
DESEMPAREDAMENTO DA INFÂNCIA: A ESCOLA 

COMO LUGAR DE ENCONTRO COM A NATUREZA. 2ª 
ED. RIO DE JANEIRO: ALANA, 2018. 113P

O livro “Desemparedamento da Infância: A Escola como 
Lugar de Encontro com a Natureza”, organizado por Maria Isabel 
A. Barros, aborda a importância de reconectar as crianças com 
a natureza, promovendo uma educação mais ambientalmente 
consciente e sensível. A obra destaca como a atual sociedade 
urbana e tecnológica tem afastado as crianças do contato direto 
com o meio ambiente natural, prejudicando seu desenvolvimento 
emocional, cognitivo e físico.

Através de diversos ensaios e contribuições de diferentes 
autores, o livro explora abordagens educacionais que visam a 
reintegrar a natureza no ambiente escolar. São discutidas práticas 
pedagógicas que incorporam experiências ao ar livre, exploração da 
fauna e flora local, atividades ao ar livre, jardinagem, entre outras 
atividades que estimulam a conexão das crianças com o mundo 
natural.

Além disso, o livro enfatiza a importância de repensar os 
espaços de aprendizagem e resgatar a ludicidade no processo 
educativo. Propõe que as escolas criem ambientes mais abertos, 
com áreas verdes e espaços para brincadeiras ao ar livre, permitindo 
que as crianças explorem e interajam com a natureza de maneira 
mais direta e significativa.

Em síntese, “Desemparedamento da Infância” oferece uma 
reflexão sobre como a educação pode ser transformada para 
reintegrar a natureza no cotidiano das crianças, promovendo uma 
relação mais saudável e sustentável com o ambiente, bem como 
beneficiando seu crescimento e desenvolvimento integral.

Na apresentação do livro é apontando o seguinte, de forma 
resumida:

“O programa Criança e Natureza é uma iniciativa recente 
da organização Alana, fundada e presidida por Ana Lucia Villela. 
Embora recente, a ideia para o programa esteve presente nos 
sonhos de Ana Lucia por muito tempo. Inspirado por suas próprias 
memórias de infância e o desejo de proporcionar a todas as crianças 
a experiência de ter um quintal e acesso a ambientes naturais, o 
programa busca criar condições favoráveis para que as crianças 
cresçam conectadas à natureza.

A motivação para investir nesse programa surge da percepção 
de que as crianças estão cada vez mais restritas e institucionalizadas, 
com pouco tempo e liberdade para interagir com espaços amplos 
e ambientes naturais. Através do brincar livre, que é considerado 
fundamental para a infância e a maneira pela qual as crianças 
exploram o mundo, o programa enfatiza a importância da 
natureza como um local onde a criança pode brincar, aprender e se 
desenvolver de maneira plena.

Embora pareça contraditório em uma sociedade desigual e 
predominantemente urbana, o programa busca resgatar o contato 
com a natureza como uma forma de reconhecer a interdependência 
entre ser humano e meio ambiente. Além disso, propõe a 
transformação de realidades opressoras, a reimaginação das 
cidades e a oferta de alternativas ao uso excessivo de telas. Isso 
envolve desde escolhas cotidianas que favorecem o contato com a 
natureza até políticas públicas que promovem a criação e acesso a 
áreas verdes urbanas.

Um estudo conduzido pela VOX Pesquisas a pedido do Alana 
investigou a relação entre crianças e natureza no contexto urbano 
brasileiro. O estudo destacou que a escola, especialmente a pública, 
desempenha um papel fundamental para estimular o contato das 
crianças com a natureza. Ela se torna um espaço onde aspectos 
essenciais da infância podem ser vivenciados, algo cada vez mais 
difícil em outros ambientes.”

 BACICH, LILIAN.; TANZI NETO, ADOLFO; TREVISANI, 
FERNANDO DE MELLO (ORGS.). ENSINO HÍBRIDO: 
PERSONALIZAÇÃO E TECNOLOGIA NA EDUCAÇÃO. 

PORTO ALEGRE: PENSO, 2015

O livro “Ensino Híbrido: Personalização e Tecnologia na Edu-
cação”, organizado por Lilian Bacich, Adolfo Tanzi Neto e Fernando 
de Mello Trevisani, é uma obra fundamental que explora as poten-
cialidades do ensino híbrido como modelo educacional inovador. 
Publicado pela editora Penso em 2015, o livro aborda como a inte-
gração de práticas pedagógicas tradicionais com tecnologias digitais 
pode transformar o ambiente educativo, tornando-o mais adaptati-
vo e centrado no aluno.

O Conceito de Ensino Híbrido
— Definição e Fundamentos
O ensino híbrido, ou blended learning, é apresentado como 

uma abordagem educacional que combina o ensino presencial com 
o online, aproveitando o melhor de ambos os mundos para criar 
uma experiência de aprendizado mais rica e personalizada. Os au-
tores discutem como essa metodologia permite adaptar o ritmo, 
estilo e interesses de aprendizagem de cada estudante, destacando 
a importância da personalização no processo educativo.

— Vantagens do Modelo Híbrido
O livro detalha várias vantagens do ensino híbrido, incluindo 

a flexibilidade para estudantes gerenciarem seu próprio tempo e 
o potencial para uma maior interação e colaboração através de 
ferramentas online. Além disso, enfatiza como esse modelo pode 
facilitar um feedback mais imediato e detalhado por parte dos edu-
cadores, essencial para o desenvolvimento do aluno.
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Implementação do Ensino Híbrido
— Desafios e Estratégias
Embora reconheçam os benefícios, os organizadores não ig-

noram os desafios associados à implementação do ensino híbrido. 
Eles exploram questões como a necessidade de formação de pro-
fessores, infraestrutura adequada, e resistência às mudanças tanto 
por parte de instituições quanto de educadores. O livro oferece es-
tratégias práticas para superar esses obstáculos, incentivando uma 
abordagem gradual e reflexiva à adoção do ensino híbrido.

— Tecnologia como Facilitadora
A obra também discute o papel crucial da tecnologia no ensino 

híbrido, argumentando que as ferramentas digitais não são apenas 
suportes, mas elementos transformadores do processo de ensi-
no-aprendizagem. Os autores destacam exemplos de tecnologias 
que podem ser integradas, como plataformas de aprendizado adap-
tativo, fóruns online, e sistemas de gestão de aprendizagem (LMS).

“Ensino Híbrido: Personalização e Tecnologia na Educação” é 
uma leitura essencial para educadores, administradores escolares 
e políticos educacionais que desejam compreender e implementar 
o ensino híbrido em suas práticas. Ao fornecer uma base teórica 
sólida juntamente com orientações práticas, Bacich, Tanzi Neto, e 
Trevisani abrem caminho para uma educação mais inclusiva, flexível 
e adaptada às necessidades individuais dos estudantes, promoven-
do uma verdadeira transformação no cenário educacional

MORAN, JOSÉ MORAN (ORGS.). METODOLOGIAS 
ATIVAS PARA UMA EDUCAÇÃO INOVADORA: UMA 
ABORDAGEM TEÓRICO-PRÁTICA. PORTO ALEGRE: 

EDITORA PENSO, 2018

“Metodologias Ativas para uma Educação Inovadora: uma 
abordagem teórico-prática” de Lilian Bacich e José Moran apresenta 
uma reflexão sobre a necessidade de inovação na educação, 
buscando explorar as possibilidades das metodologias ativas como 
estratégia para transformar a prática pedagógica.

A obra parte do pressuposto de que a educação deve ser 
entendida como um processo dinâmico e interativo, capaz de 
estimular a construção de conhecimentos a partir da experiência 
e da reflexão crítica sobre a prática pedagógica. Nesse sentido, os 
autores defendem a ideia de que as metodologias ativas podem 
ser uma estratégia eficaz para estimular a participação ativa dos 
alunos no processo de aprendizagem, incentivando a construção de 
conhecimentos de forma colaborativa e crítica.

Ao longo da obra, os autores apresentam diversas metodologias 
ativas, como a aprendizagem baseada em projetos, a sala de 
aula invertida, a gamificação e o ensino híbrido. A partir dessas 
metodologias, os autores buscam estimular a reflexão crítica sobre 
a prática pedagógica e apresentam exemplos práticos de como 
essas metodologias podem ser implementadas na sala de aula.

Além disso, o livro discute a importância da formação contínua 
dos professores e da construção de uma cultura escolar baseada na 
colaboração e na inovação. Os autores defendem a ideia de que a 
inovação na educação depende da construção de uma cultura de 
mudança e da capacidade de os professores experimentarem novas 
metodologias e práticas pedagógicas.

Esse livro é de suma importância para todos os profissionais da 
educação que buscam inovar na prática pedagógica, pois os autores 
apresentam diversas metodologias ativas e buscam estimular 
a reflexão crítica sobre a prática pedagógica, além de discutir a 
importância da formação contínua dos professores e da construção 
de uma cultura escolar baseada na colaboração e na inovação.

BRASIL. ENSINO FUNDAMENTAL DE NOVE ANOS: 
ORIENTAÇÕES PARA A INCLUSÃO DA CRIANÇA DE SEIS 

ANOS DE IDADE. BRASÍLIA, 2007

Publicado em 2007, o documento “Ensino Fundamental de 
Nove Anos: Orientações para a Inclusão da Criança de Seis Anos de 
Idade” é uma diretriz oficial do Ministério da Educação do Brasil. 
Esta publicação visa orientar as escolas na implementação eficaz do 
ensino fundamental de nove anos, incluindo crianças de seis anos 
de idade, uma mudança significativa do sistema anterior que inicia-
va aos sete anos. A iniciativa busca adaptar o sistema educacional 
para proporcionar um desenvolvimento mais completo desde a pri-
meira infância.

Expansão do Ensino Fundamental
— Contexto da Mudança
A expansão do ensino fundamental para nove anos visa alin-

har o sistema educacional brasileiro com as práticas internacionais, 
garantindo um maior tempo de aprendizado no ambiente escolar 
e promovendo uma base educacional mais sólida desde cedo. Este 
documento detalha as razões pedagógicas e sociais por trás da in-
clusão das crianças de seis anos, sublinhando a importância de um 
início precoce no processo educacional formal para o desenvolvi-
mento cognitivo e social.

— Benefícios Antecipados
A inclusão de crianças de seis anos no ensino fundamental é 

vista como uma medida para combater as desigualdades educacio-
nais e aumentar as oportunidades de aprendizagem. Os benefícios 
incluem maior tempo de exposição ao ambiente escolar, oportuni-
dades de desenvolvimento da leitura e escrita, além de socialização 
e desenvolvimento emocional aprimorados.

Diretrizes para Implementação
— Estruturas Curriculares
O documento oferece diretrizes sobre como ajustar as estru-

turas curriculares para acolher as crianças mais novas. Isso inclui 
a adaptação de conteúdos programáticos para atender às neces-
sidades de aprendizagem e desenvolvimento das crianças de seis 
anos, garantindo que os currículos sejam envolventes, interativos 
e acessíveis.

— Capacitação de Professores
A capacitação de professores é enfatizada como um pilar fun-

damental para a implementação bem-sucedida desta nova estru-
tura. Os educadores devem ser preparados para entender as es-
pecificidades do desenvolvimento infantil nesta idade e adaptar 
suas metodologias de ensino para atender às necessidades desses 
jovens alunos, promovendo práticas pedagógicas inclusivas e estim-
ulantes.
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— Infraestrutura e Recursos
A adequação da infraestrutura escolar para receber crianças 

menores também é abordada. Isso envolve a reestruturação física 
de espaços escolares, aquisição de mobiliário adequado ao taman-
ho e à idade das crianças, e disponibilização de materiais didáticos 
apropriados, que são essenciais para criar um ambiente de apren-
dizado acolhedor e seguro.

“Ensino Fundamental de Nove Anos: Orientações para a In-
clusão da Criança de Seis Anos de Idade” estabelece uma base 
sólida para a integração das crianças de seis anos no sistema de 
ensino fundamental. Esta política não apenas reflete um compro-
misso com a educação de qualidade desde a primeira infância, mas 
também um passo importante para a modernização educacional, 
buscando equidade e excelência na educação básica. O documento 
é um recurso crucial para administradores escolares, educadores 
e formuladores de políticas na implementação desta importante 
transição.

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO ESPECIAL. POLÍTICA 
NACIONAL DE EDUCAÇÃO ESPECIAL NA PERSPECTIVA 

DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA. BRASÍLIA, MEC/SEESP, 
2008

POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO ESPECIAL NA PERSPECTIVA 
DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA

I – APRESENTAÇÃO
O movimento mundial pela inclusão é uma ação política, cultu-

ral, social e pedagógica, desencadeada em defesa do direito de to-
dos os alunos de estarem juntos, aprendendo e participando, sem 
nenhum tipo de discriminação. A educação inclusiva constitui um 
paradigma educacional fundamentado na concepção de direitos 
humanos, que conjuga igualdade e diferença como valores indis-
sociáveis, e que avança em relação à idéia de eqüidade formal ao 
contextualizar as circunstâncias históricas da produção da exclusão 
dentro e fora da escola.

Ao reconhecer que as dificuldades enfrentadas nos sistemas de 
ensino evidenciam a necessidade de confrontar as práticas discri-
minatórias e criar alternativas para superá-las, a educação inclusiva 
assume espaço central no debate acerca da sociedade contempo-
rânea e do papel da escola na superação da lógica da exclusão. A 
partir dos referenciais para a construção de sistemas educacionais 
inclusivos, a organização de escolas e classes especiais passa a ser 
repensada, implicando uma mudança estrutural e cultural da escola 
para que todos os alunos tenham suas especificidades atendidas.

Nesta perspectiva, o Ministério da Educação/Secretaria de Edu-
cação Especial apresenta a Política Nacional de Educação Especial 
na Perspectiva da Educação Inclusiva, que acompanha os avanços 
do conhecimento e das lutas sociais, visando constituir políticas 
públicas promotoras de uma educação de qualidade para todos os 
alunos. 

II - MARCOS HISTÓRICOS E NORMATIVOS
A escola historicamente se caracterizou pela visão da educa-

ção que delimita a escolarização como privilégio de um grupo, uma 
exclusão que foi legitimada nas políticas e práticas educacionais 
reprodutoras da ordem social. A partir do processo de democra-

tização da educação se evidencia o paradoxo inclusão/exclusão, 
quando os sistemas de ensino universalizam o acesso, mas conti-
nuam excluindo indivíduos e grupos considerados fora dos padrões 
homogeneizadores da escola. Assim, sob formas distintas, a exclu-
são tem apresentado características comuns nos processos de se-
gregação e integração que pressupõem a seleção, naturalizando o 
fracasso escolar.

A partir da visão dos direitos humanos e do conceito de cida-
dania fundamentado no reconhecimento das diferenças e na par-
ticipação dos sujeitos, decorre uma identificação dos mecanismos 
e processos de hierarquização que operam na regulação e produ-
ção das desigualdades. Essa problematização explicita os processos 
normativos de distinção dos alunos em razão de características inte-
lectuais, físicas, culturais, sociais e lingüísticas, entre outras, estru-
turantes do modelo tradicional de educação escolar.

A educação especial se organizou tradicionalmente como aten-
dimento educacional especializado substitutivo ao ensino comum, 
evidenciando diferentes compreensões, terminologias e modali-
dades que levaram a criação de instituições especializadas, esco-
las especiais e classes especiais. Essa organização, fundamentada 
no conceito de normalidade/anormalidade, determina formas de 
atendimento clínico terapêuticos fortemente ancorados nos testes 
psicométricos que definem, por meio de diagnósticos, as práticas 
escolares para os alunos com deficiência.

No Brasil, o atendimento às pessoas com deficiência teve início 
na época do Império com a criação de duas instituições: o Impe-
rial Instituto dos Meninos Cegos, em 1854, atual Instituto Benja-
min Constant – IBC, e o Instituto dos Surdos Mudos, em 1857, atual 
Instituto Nacional da Educação dos Surdos – INES, ambos no Rio 
de Janeiro. No início do século XX é fundado o Instituto Pestalozzi - 
1926, instituição especializada no atendimento às pessoas com de-
ficiência mental; em 1954 é fundada a primeira Associação de Pais 
e Amigos dos Excepcionais – APAE e; em 1945, é criado o primeiro 
atendimento educacional especializado às pessoas com superdota-
ção na Sociedade Pestalozzi, por Helena Antipoff.

Em 1961, o atendimento educacional às pessoas com deficiên-
cia passa ser fundamentado pelas disposições da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, Lei nº. 4.024/61, que aponta o direito 
dos “excepcionais” à educação, preferencialmente dentro do siste-
ma geral de ensino.

A Lei nº. 5.692/71, que altera a LDBEN de 1961, ao definir ‘tra-
tamento especial’ para os alunos com “deficiências físicas, mentais, 
os que se encontrem em atraso considerável quanto à idade regular 
de matrícula e os superdotados”, não promove a organização de um 
sistema de ensino capaz de atender as necessidades educacionais 
especiais e acaba reforçando o encaminhamento dos alunos para as 
classes e escolas especiais.

Em 1973, é criado no MEC, o Centro Nacional de Educação Es-
pecial – CENESP, responsável pela gerência da educação especial no 
Brasil, que, sob a égide integracionista, impulsionou ações educa-
cionais voltadas às pessoas com deficiência e às pessoas com super-
dotação; ainda configuradas por campanhas assistenciais e ações 
isoladas do Estado.

Nesse período, não se efetiva uma política pública de acesso 
universal à educação, permanecendo a concepção de ‘políticas es-
peciais’ para tratar da temática da educação de alunos com defici-
ência e, no que se refere aos alunos com superdotação, apesar do 
acesso ao ensino regular, não é organizado um atendimento espe-
cializado que considere as singularidades de aprendizagem desses 
alunos.
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A Constituição Federal de 1988 traz como um dos seus obje-
tivos fundamentais, “promover o bem de todos, sem preconcei-
tos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação” (art.3º inciso IV). Define, no artigo 205, a educação 
como um direito de todos, garantindo o pleno desenvolvimento da 
pessoa, o exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho. 
No seu artigo 206, inciso I, estabelece a “igualdade de condições de 
acesso e permanência na escola” , como um dos princípios para o 
ensino e, garante, como dever do Estado, a oferta do atendimento 
educacional especializado, preferencialmente na rede regular de 
ensino (art. 208).

O Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei nº. 8.069/90, ar-
tigo 55, reforça os dispositivos legais supracitados, ao determinar 
que “os pais ou responsáveis têm a obrigação de matricular seus fi-
lhos ou pupilos na rede regular de ensino”. Também, nessa década, 
documentos como a Declaração Mundial de Educação para Todos 
(1990) e a Declaração de Salamanca (1994), passam a influenciar a 
formulação das políticas públicas da educação inclusiva.

Em 1994, é publicada a Política Nacional de Educação Especial, 
orientando o processo de ‘integração instrucional’ que condiciona 
o acesso às classes comuns do ensino regular àqueles que “(...) pos-
suem condições de acompanhar e desenvolver as atividades curri-
culares programadas do ensino comum, no mesmo ritmo que os 
alunos ditos normais”. (p.19). Ao reafirmar os pressupostos cons-
truídos a partir de padrões homogêneos de participação e apren-
dizagem, a Política não provoca uma reformulação das práticas 
educacionais de maneira que sejam valorizados os diferentes po-
tenciais de aprendizagem no ensino comum, mantendo a respon-
sabilidade da educação desses alunos exclusivamente no âmbito da 
educação especial.

A atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - Lei nº 
9.394/96, no artigo 59, preconiza que os sistemas de ensino devem 
assegurar aos alunos currículo, métodos, recursos e organização 
específicos para atender às suas necessidades; assegura a termi-
nalidade específica àqueles que não atingiram o nível exigido para 
a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiên-
cias e; a aceleração de estudos aos superdotados para conclusão do 
programa escolar. Também define, dentre as normas para a orga-
nização da educação básica, a “possibilidade de avanço nos cursos 
e nas séries mediante verificação do aprendizado” (art. 24, inciso 
V) e “[...] oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as 
características do alunado, seus interesses, condições de vida e de 
trabalho, mediante cursos e exames” (art. 37).

Em 1999, o Decreto nº 3.298 que regulamenta a Lei nº 
7.853/89, ao dispor sobre a Política Nacional para a Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência, define a educação especial como 
uma modalidade transversal a todos os níveis e modalidades de en-
sino, enfatizando a atuação complementar da educação especial ao 
ensino regular.

Acompanhando o processo de mudanças, as Diretrizes Nacio-
nais para a Educação Especial na Educação Básica, Resolução CNE/
CEB nº 2/2001, no artigo 2º, determinam que:

Os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, ca-
bendo às escolas organizar-se para o atendimento aos educandos 
com necessidades educacionais especiais, assegurando as con-
dições necessárias para uma educação de qualidade para todos. 
(MEC/SEESP, 2001).

As Diretrizes ampliam o caráter da educação especial para re-
alizar o atendimento educacional especializado complementar ou 
suplementar a escolarização, porém, ao admitir a possibilidade de 
substituir o ensino regular, não potencializa a adoção de uma po-
lítica de educação inclusiva na rede pública de ensino prevista no 
seu artigo 2º.

O Plano Nacional de Educação - PNE, Lei nº 10.172/2001, 
destaca que “o grande avanço que a década da educação deveria 
produzir seria a construção de uma escola inclusiva que garanta o 
atendimento à diversidade humana”. Ao estabelecer objetivos e 
metas para que os sistemas de ensino favoreçam o atendimento às 
necessidades educacionais especiais dos alunos, aponta um déficit 
referente à oferta de matrículas para alunos com deficiência nas 
classes comuns do ensino regular, à formação docente, à acessibili-
dade física e ao atendimento educacional especializado.

A Convenção da Guatemala (1999), promulgada no Brasil pelo 
Decreto nº 3.956/2001, afirma que as pessoas com deficiência têm 
os mesmos direitos humanos e liberdades fundamentais que as de-
mais pessoas, definindo como discriminação com base na deficiên-
cia, toda diferenciação ou exclusão que possa impedir ou anular o 
exercício dos direitos humanos e de suas liberdades fundamentais. 
Esse Decreto tem importante repercussão na educação, exigindo 
uma reinterpretação da educação especial, compreendida no con-
texto da diferenciação adotada para promover a eliminação das 
barreiras que impedem o acesso à escolarização.

Na perspectiva da educação inclusiva, a Resolução CNE/CP 
nº1/2002, que estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a Formação de Professores da Educação Básica, define que as insti-
tuições de ensino superior devem prever em sua organização curri-
cular formação docente voltada para a atenção à diversidade e que 
contemple conhecimentos sobre as especificidades dos alunos com 
necessidades educacionais especiais.

A Lei nº 10.436/02 reconhece a Língua Brasileira de Sinais como 
meio legal de comunicação e expressão, determinando que sejam 
garantidas formas institucionalizadas de apoiar seu uso e difusão, 
bem como a inclusão da disciplina de Libras como parte integrante 
do currículo nos cursos de formação de professores e de fonoau-
diologia.

A Portaria nº 2.678/02 aprova diretriz e normas para o uso, 
o ensino, a produção e a difusão do Sistema Braille em todas as 
modalidades de ensino, compreendendo o projeto da Grafia Braile 
para a Língua Portuguesa e a recomendação para o seu uso em todo 
o território nacional.

Em 2003, o Ministério da Educação cria o Programa Educação 
Inclusiva: direito à diversidade, visando transformar os sistemas de 
ensino em sistemas educacionais inclusivos, que promove um am-
plo processo de formação de gestores e educadores nos municípios 
brasileiros para a garantia do direito de acesso de todos à escolari-
zação, a organização do atendimento educacional especializado e a 
promoção da acessibilidade.

Em 2004, o Ministério Público Federal divulga o documento O 
Acesso de Alunos com Deficiência às Escolas e Classes Comuns da 
Rede Regular, com o objetivo de disseminar os conceitos e diretrizes 
mundiais para a inclusão, reafirmando o direito e os benefícios da 
escolarização de alunos com e sem deficiência nas turmas comuns 
do ensino regular. Impulsionando a inclusão educacional e social, 
o Decreto nº 5.296/04 regulamentou as leis nº 10.048/00 e nº 
10.098/00, estabelecendo normas e critérios para a promoção da 
acessibilidade às pessoas com deficiência ou com mobilidade redu-
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BRASIL. CONSTITUIÇÃO FEDERAL. TÍTULO VIII – DA 
ORDEM SOCIAL: CAPÍTULO III – DA EDUCAÇÃO, DA 

CULTURA E DO DESPORTO: SEÇÃO I – DA EDUCAÇÃO, 
E ARTIGO 60 DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS 

TRANSITÓRIAS; EMENDA 14/96

Educação, Cultura e Desporto

– Educação
A educação é tratada nos artigos 205 a 214, da Constituição. 

Constituindo-se em um direito de todos e um dever do Estado e da 
família, a educação visa ao desenvolvimento da pessoa, seu prepa-
ro para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

– Organização dos Sistemas de Ensino
Prevê o Art. 211, da CF, que: A União, os Estados, o Distrito Fe-

deral e os Municípios organizarão em regime de colaboração seus 
sistemas de ensino.

ENTE FEDERADO ÂMBITO DE ATUAÇÃO 
(PRIORITÁRIA)

União Ensino superior e técnico

Estados e DF Ensino fundamental e médio

Municípios Educação infantil e ensino 
fundamental

https://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:Z-
f8RGtlpQiwJ:https://www.grancursosonline.com.br/download-de-
monstrativo/download-aula-pdf-demo/codigo/47mLWGgdrdc%-
253D+&cd=3&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=b

TÍTULO VIII
DA ORDEM SOCIAL

(...)

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

SEÇÃO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da 
família, será promovida e incentivada com a colaboração da socie-
dade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes 
princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na es-
cola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pen-
samento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexis-
tência de instituições públicas e privadas de ensino;

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
V - valorização dos profissionais da educação escolar, garanti-

dos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamen-
te por concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) (Vide 
Lei nº 14.817, de 2024)

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;
VII - garantia de padrão de qualidade.
VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da 

educação escolar pública, nos termos de lei federal. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

IX - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo 
da vida. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalha-
dores considerados profissionais da educação básica e sobre a fi-
xação de prazo para a elaboração ou adequação de seus planos de 
carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático - cien-
tífica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obe-
decerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa 
e extensão.

§1º É facultado às universidades admitir professores, técnicos 
e cientistas estrangeiros, na forma da lei. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 11, de 1996)

§2º O disposto neste artigo aplica - se às instituições de pesqui-
sa científica e tecnológica. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
11, de 1996)

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado me-
diante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 
(dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita 
para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria; (Reda-
ção dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009) (Vide Emenda 
Constitucional nº 59, de 2009)

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito; (Re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

III - atendimento educacional especializado aos portadores de 
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;

IV - educação infantil, em creche e pré - escola, às crianças até 
5 (cinco) anos de idade; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 53, de 2006)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da 
criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 
do educando;
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VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da edu-
cação básica, por meio de programas suplementares de material 
didático escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. (Re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

§1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público 
subjetivo.

§2º O não - oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Pú-
blico, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autorida-
de competente.

§3º Compete ao Poder Público recensear os educandos no en-
sino fundamental, fazer - lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou 
responsáveis, pela frequência à escola.

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as se-
guintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional;
II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público.
Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fun-

damental, de maneira a assegurar formação básica comum e res-
peito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais.

§1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá dis-
ciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino funda-
mental.

§2º O ensino fundamental regular será ministrado em língua 
portuguesa, assegurada às comunidades indígenas também a uti-
lização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendi-
zagem.

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino.

§1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos 
Territórios, financiará as instituições de ensino públicas federais e 
exercerá, em matéria educacional, função redistributiva e supletiva, 
de forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e 
padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência téc-
nica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

§2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino funda-
mental e na educação infantil. (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 14, de 1996)

§3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no 
ensino fundamental e médio. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 14, de 1996)

§4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão formas de co-
laboração, de forma a assegurar a universalização, a qualidade e a 
equidade do ensino obrigatório. (Redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 108, de 2020)

§5º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao en-
sino regular. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

§6º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios exer-
cerão ação redistributiva em relação a suas escolas. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§7º O padrão mínimo de qualidade de que trata o §1º deste 
artigo considerará as condições adequadas de oferta e terá como 
referência o Custo Aluno Qualidade (CAQ), pactuados em regime de 
colaboração na forma disposta em lei complementar, conforme o 
parágrafo único do art. 23 desta Constituição. (Incluído pela Emen-
da Constitucional nº 108, de 2020)

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoi-
to, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por 
cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida 
a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimen-
to do ensino.

§1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela 
União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos 
Estados aos respectivos Municípios, não é considerada, para efeito 
do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a transferir.

§2º Para efeito do cumprimento do disposto no “caput” deste 
artigo, serão considerados os sistemas de ensino federal, estadual e 
municipal e os recursos aplicados na forma do art. 213.

§3º A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade 
ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, no que se 
refere a universalização, garantia de padrão de qualidade e equida-
de, nos termos do plano nacional de educação. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

§4º Os programas suplementares de alimentação e assistência 
à saúde previstos no art. 208, VII, serão financiados com recursos 
provenientes de contribuições sociais e outros recursos orçamen-
tários.

§5º A educação básica pública terá como fonte adicional de fi-
nanciamento a contribuição social do salário - educação, recolhida 
pelas empresas na forma da lei. (Redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 53, de 2006) (Vide Decreto nº 6.003, de 2006)

§6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da contri-
buição social do salário - educação serão distribuídas proporcional-
mente ao número de alunos matriculados na educação básica nas 
respectivas redes públicas de ensino. (Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 53, de 2006)

§7º É vedado o uso dos recursos referidos no caput e nos §§5º 
e 6º deste artigo para pagamento de aposentadorias e de pensões. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§8º Na hipótese de extinção ou de substituição de impostos, 
serão redefinidos os percentuais referidos no caput deste artigo e 
no inciso II do caput do art. 212 - A, de modo que resultem recur-
sos vinculados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, bem 
como os recursos subvinculados aos fundos de que trata o art. 212 - 
A desta Constituição, em aplicações equivalentes às anteriormente 
praticadas. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§9º A lei disporá sobre normas de fiscalização, de avaliação e 
de controle das despesas com educação nas esferas estadual, dis-
trital e municipal. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 
2020)

Art. 212 - A. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios des-
tinarão parte dos recursos a que se refere o caput do art. 212 des-
ta Constituição à manutenção e ao desenvolvimento do ensino na 
educação básica e à remuneração condigna de seus profissionais, 
respeitadas as seguintes disposições: (Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 108, de 2020) Regulamento

I - a distribuição dos recursos e de responsabilidades entre o 
Distrito Federal, os Estados e seus Municípios é assegurada median-
te a instituição, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, de 
um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), de natureza 
contábil; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

II - os fundos referidos no inciso I do caput deste artigo serão 
constituídos por 20% (vinte por cento): (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023)
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a) das parcelas dos Estados no imposto de que trata o art. 156 - 
A; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

b) da parcela do Distrito Federal no imposto de que trata o art. 
156 - A, relativa ao exercício de sua competência estadual, nos ter-
mos do art. 156 - A, §2º; e(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
132, de 2023)

c) dos recursos a que se referem os incisos I, II e III do caput do 
art. 155, o inciso II do caput do art. 157, os incisos II, III e IV do caput 
do art. 158 e as alíneas “a” e “b” do inciso I e o inciso II do caput do 
art. 159 desta Constituição; (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 132, de 2023)

III - os recursos referidos no inciso II do caput deste artigo se-
rão distribuídos entre cada Estado e seus Municípios, proporcional-
mente ao número de alunos das diversas etapas e modalidades da 
educação básica presencial matriculados nas respectivas redes, nos 
âmbitos de atuação prioritária, conforme estabelecido nos §§2º e 
3º do art. 211 desta Constituição, observadas as ponderações re-
feridas na alínea “a” do inciso X do caput e no §2º deste artigo; 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

IV - a União complementará os recursos dos fundos a que se 
refere o inciso II do caput deste artigo; (Incluído pela Emenda Cons-
titucional nº 108, de 2020)

V - a complementação da União será equivalente a, no mínimo, 
23% (vinte e três por cento) do total de recursos a que se refere o 
inciso II do caput deste artigo, distribuída da seguinte forma: (Inclu-
ído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

a) 10 (dez) pontos percentuais no âmbito de cada Estado e do 
Distrito Federal, sempre que o valor anual por aluno (VAAF), nos 
termos do inciso III do caput deste artigo, não alcançar o mínimo 
definido nacionalmente; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

b) no mínimo, 10,5 (dez inteiros e cinco décimos) pontos per-
centuais em cada rede pública de ensino municipal, estadual ou 
distrital, sempre que o valor anual total por aluno (VAAT), referido 
no inciso VI do caput deste artigo, não alcançar o mínimo definido 
nacionalmente; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 
2020)

c) 2,5 (dois inteiros e cinco décimos) pontos percentuais nas 
redes públicas que, cumpridas condicionalidades de melhoria de 
gestão previstas em lei, alcançarem evolução de indicadores a se-
rem definidos, de atendimento e melhoria da aprendizagem com 
redução das desigualdades, nos termos do sistema nacional de ava-
liação da educação básica; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

VI - o VAAT será calculado, na forma da lei de que trata o inciso 
X do caput deste artigo, com base nos recursos a que se refere o 
inciso II do caput deste artigo, acrescidos de outras receitas e de 
transferências vinculadas à educação, observado o disposto no §1º 
e consideradas as matrículas nos termos do inciso III do caput deste 
artigo; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

VII - os recursos de que tratam os incisos II e IV do caput deste 
artigo serão aplicados pelos Estados e pelos Municípios exclusiva-
mente nos respectivos âmbitos de atuação prioritária, conforme 
estabelecido nos §§2º e 3º do art. 211 desta Constituição; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

VIII - a vinculação de recursos à manutenção e ao desenvolvi-
mento do ensino estabelecida no art. 212 desta Constituição su-
portará, no máximo, 30% (trinta por cento) da complementação da 

União, considerados para os fins deste inciso os valores previstos no 
inciso V do caput deste artigo; (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 108, de 2020)

IX - o disposto no caput do art. 160 desta Constituição aplica 
- se aos recursos referidos nos incisos II e IV do caput deste artigo, 
e seu descumprimento pela autoridade competente importará em 
crime de responsabilidade; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

X - a lei disporá, observadas as garantias estabelecidas nos inci-
sos I, II, III e IV do caput e no §1º do art. 208 e as metas pertinentes 
do plano nacional de educação, nos termos previstos no art. 214 
desta Constituição, sobre: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

a) a organização dos fundos referidos no inciso I do caput deste 
artigo e a distribuição proporcional de seus recursos, as diferenças 
e as ponderações quanto ao valor anual por aluno entre etapas, 
modalidades, duração da jornada e tipos de estabelecimento de 
ensino, observados as respectivas especificidades e os insumos ne-
cessários para a garantia de sua qualidade; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

b) a forma de cálculo do VAAF decorrente do inciso III do caput 
deste artigo e do VAAT referido no inciso VI do caput deste artigo; 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

c) a forma de cálculo para distribuição prevista na alínea “c” do 
inciso V do caput deste artigo; (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 108, de 2020)

d) a transparência, o monitoramento, a fiscalização e o controle 
interno, externo e social dos fundos referidos no inciso I do caput 
deste artigo, assegurada a criação, a autonomia, a manutenção e a 
consolidação de conselhos de acompanhamento e controle social, 
admitida sua integração aos conselhos de educação; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

e) o conteúdo e a periodicidade da avaliação, por parte do ór-
gão responsável, dos efeitos redistributivos, da melhoria dos indica-
dores educacionais e da ampliação do atendimento; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

XI - proporção não inferior a 70% (setenta por cento) de cada 
fundo referido no inciso I do caput deste artigo, excluídos os recur-
sos de que trata a alínea “c” do inciso V do caput deste artigo, será 
destinada ao pagamento dos profissionais da educação básica em 
efetivo exercício, observado, em relação aos recursos previstos na 
alínea “b” do inciso V do caput deste artigo, o percentual mínimo 
de 15% (quinze por cento) para despesas de capital; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

XII - lei específica disporá sobre o piso salarial profissional na-
cional para os profissionais do magistério da educação básica públi-
ca; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

XIII - a utilização dos recursos a que se refere o §5º do art. 212 
desta Constituição para a complementação da União ao Fundeb, 
referida no inciso V do caput deste artigo, é vedada. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§1º O cálculo do VAAT, referido no inciso VI do caput deste ar-
tigo, deverá considerar, além dos recursos previstos no inciso II do 
caput deste artigo, pelo menos, as seguintes disponibilidades: (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

I - receitas de Estados, do Distrito Federal e de Municípios vin-
culadas à manutenção e ao desenvolvimento do ensino não inte-
grantes dos fundos referidos no inciso I do caput deste artigo; (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)
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II - cotas estaduais e municipais da arrecadação do salário - 
educação de que trata o §6º do art. 212 desta Constituição; (Incluí-
do pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

III - complementação da União transferida a Estados, ao Distrito 
Federal e a Municípios nos termos da alínea “a” do inciso V do caput 
deste artigo. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§2º Além das ponderações previstas na alínea “a” do inciso 
X do caput deste artigo, a lei definirá outras relativas ao nível so-
cioeconômico dos educandos e aos indicadores de disponibilidade 
de recursos vinculados à educação e de potencial de arrecadação 
tributária de cada ente federado, bem como seus prazos de imple-
mentação. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§3º Será destinada à educação infantil a proporção de 50% (cin-
quenta por cento) dos recursos globais a que se refere a alínea “b” 
do inciso V do caput deste artigo, nos termos da lei.”(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às escolas pú-
blicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confessionais 
ou filantrópicas, definidas em lei, que:

I - comprovem finalidade não - lucrativa e apliquem seus exce-
dentes financeiros em educação;

II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola 
comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, no 
caso de encerramento de suas atividades.

§1º - Os recursos de que trata este artigo poderão ser desti-
nados a bolsas de estudo para o ensino fundamental e médio, na 
forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos, 
quando houver falta de vagas e cursos regulares da rede pública 
na localidade da residência do educando, ficando o Poder Público 
obrigado a investir prioritariamente na expansão de sua rede na lo-
calidade.

§2ºAs atividades de pesquisa, de extensão e de estímulo e 
fomento à inovação realizadas por universidades e/ou por institui-
ções de educação profissional e tecnológica poderão receber apoio 
financeiro do Poder Público. (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 85, de 2015)

Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de 
duração decenal, com o objetivo de articular o sistema nacional de 
educação em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, 
metas e estratégias de implementação para assegurar a manuten-
ção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas 
e modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos 
das diferentes esferas federativas que conduzam a: (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

I - erradicação do analfabetismo;
II - universalização do atendimento escolar;
III - melhoria da qualidade do ensino;
IV - formação para o trabalho;
V - promoção humanística, científica e tecnológica do País.
VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos 

em educação como proporção do produto interno bruto. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS
(...)

Art. 60. A complementação da União referida no inciso IV do 
caput do art. 212-A da Constituição Federal será implementada 
progressivamente até alcançar a proporção estabelecida no inciso 

V do caput do mesmo artigo, a partir de 1º de janeiro de 2021, nos 
seguintes valores mínimos: (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 108, de 2020)

I - 12% (doze por cento), no primeiro ano; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

II - 15% (quinze por cento), no segundo ano; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

III - 17% (dezessete por cento), no terceiro ano; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

IV - 19% (dezenove por cento), no quarto ano; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

V - 21% (vinte e um por cento), no quinto ano; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

VI - 23% (vinte e três por cento), no sexto ano. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 1º A parcela da complementação de que trata a alínea “b” do 
inciso V do caput do art. 212-A da Constituição Federal observará, 
no mínimo, os seguintes valores: (Redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 108, de 2020)

I - 2 (dois) pontos percentuais, no primeiro ano; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

II - 5 (cinco) pontos percentuais, no segundo ano; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

III - 6,25 (seis inteiros e vinte e cinco centésimos) pontos per-
centuais, no terceiro ano; (Redação dada pela Emenda Constitucio-
nal nº 108, de 2020)

IV - 7,5 (sete inteiros e cinco décimos) pontos percentuais, no 
quarto ano; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 108, de 
2020)

V - 9 (nove) pontos percentuais, no quinto ano; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

VI - 10,5 (dez inteiros e cinco décimos) pontos percentuais, no 
sexto ano. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 108, de 
2020)

§ 2º A parcela da complementação de que trata a alínea “c” do 
inciso V do caput do art. 212-A da Constituição Federal observará 
os seguintes valores: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

I - 0,75 (setenta e cinco centésimos) ponto percentual, no ter-
ceiro ano; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 108, de 
2020)

II - 1,5 (um inteiro e cinco décimos) ponto percentual, no quar-
to ano; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

III - 2 (dois) pontos percentuais, no quinto ano; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

IV - 2,5 (dois inteiros e cinco décimos) pontos percentuais, no 
sexto ano. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 108, de 
2020)

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 14, DE 12 DE SETEMBRO DE 
1996

Modifica os arts. 34, 208, 211 e 212 da Constituição Federal e 
dá nova redação ao art. 60 do Ato das Disposições constitucionais 
Transitórias.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a 
seguinte emenda ao texto constitucional:
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AUGUSTO, SILVANA DE OLIVEIRA. A EXPERIÊNCIA 
DE APRENDER NA EDUCAÇÃO INFANTIL. IN: BRASIL. 

MEC. TV ESCOLA. SALTO PARA O FUTURO. NOVAS 
DIRETRIZES CURRICULARES PARA A EDUCAÇÃO 
INFANTIL. ANO XXIII. BOLETIM 9. JUNHO, 2013

No boletim “Salto para o Futuro” de junho de 2013, Silvana de 
Oliveira Augusto aborda temas cruciais relacionados às novas dire-
trizes curriculares para a educação infantil no Brasil. O documento 
destaca a importância de compreender a experiência de aprendiza-
gem durante os primeiros anos de vida das crianças. O texto propõe 
uma reflexão sobre como as práticas pedagógicas e o ambiente ed-
ucacional podem ser otimizados para favorecer um desenvolvimen-
to integral e significativo.

Desenvolvimento da Criança na Educação Infantil

— Aspectos Cognitivos e Socioemocionais
Augusto enfatiza a importância de uma educação que vá além 

do desenvolvimento cognitivo, incluindo também os aspectos so-
cioemocionais e físicos das crianças. A autora argumenta que a edu-
cação infantil deve ser vista como uma base para o desenvolvimen-
to de habilidades essenciais que serão utilizadas ao longo de toda 
a vida. A interação com colegas e educadores é destacada como 
fundamental para o desenvolvimento da empatia, cooperação e 
resolução de conflitos.

— Aprendizagem através do Brincar
O brincar é apontado como uma das principais maneiras pelas 

quais as crianças exploram o mundo e aprendem. Augusto defende 
que as atividades lúdicas não são apenas formas de entretenimen-
to, mas estratégias essenciais para o desenvolvimento cognitivo, 
físico e emocional. A autora sugere que as escolas devem oferecer 
espaços e materiais que incentivem a criatividade e a exploração, 
permitindo que as crianças aprendam de maneira ativa e engajada.

Metodologias de Ensino
— Papel do Educador
A nova diretriz curricular reforça o papel do educador como um 

facilitador da aprendizagem. Augusto ressalta que os professores 
devem estar preparados para observar, ouvir e interagir com as 
crianças, de modo a compreender suas necessidades e interesses 
individuais. A formação continuada dos educadores é crucial para 
que eles possam implementar práticas pedagógicas inovadoras e 
adaptativas.

— Ambiente de Aprendizagem
O ambiente educacional é considerado um elemento chave na 

promoção da aprendizagem. A autora argumenta que espaços bem 
planejados e recursos adequados podem estimular a curiosidade e 

o desejo de explorar das crianças. Augusto sugere que as escolas 
devem ser ambientes acolhedores e seguros, onde as crianças pos-
sam sentir-se confortáveis para expressar-se e crescer.

Silvana de Oliveira Augusto, em sua contribuição para o bole-
tim “Salto para o Futuro”, oferece um olhar detalhado e compas-
sivo sobre as novas diretrizes curriculares para a educação infan-
til. A abordagem sugerida por Augusto não apenas alinha-se com 
as necessidades desenvolvimentais das crianças, mas também 
prepara o terreno para uma formação holística que abrange diver-
sas dimensões do ser humano. É um convite para que educadores 
reflitam e moldem práticas que verdadeiramente valorizem a ex-
periência rica e transformadora de aprender na educação infantil.

BELLOCHIO, CLÁUDIA RODRIGUES; GARBOSA, 
LUCIANE WILKE FREITAS. (ORGS.). EDUCAÇÃO 

MUSICAL E PEDAGOGIA: PESQUISA, ESCUTAS E 
AÇÕES. CAMPINAS, SP: MERCADO DE LETRAS, 2014

A música está – e sempre esteve presente na escola –, quer 
esta tenha “aula de música” no currículo ou não. Porque a música 
está na escola trazida pelos alunos, em seus momentos de lazer, no 
recreio ou em outras iniciativas, ou ainda nas práticas das profes-
soras unidocentes / generalistas, que atuam na educação infantil e 
nos anos iniciais do ensino fundamental.

Na prática dessas professoras, muitas vezes guiadas pela “tra-
dição” do que se faz nas escolas, a música pode ser usada para 
acompanhar atividades diárias ou em função de outros conteúdos 
ou ainda do calendário de datas comemorativas da escola. Tudo 
isso, muitas vezes, sem qualquer preocupação com os conteúdos 
propriamente musicais ou o desenvolvimento de habilidades espe-
cíficas. 

Esta realidade, que indica claramente que a música na escola 
não é monopólio do professor de música, coloca também em pauta 
a questão da formação musical da professora unidocente / gene-
ralista, em cursos de pedagogia. E quando se trata desta temática, 
no campo específico da produção acadêmica em educação musical, 
uma referência constante e consolidada é encontrada nos trabalhos 
da Profa. Cláudia Bellochio, que colocou no cenário nacional o nome 
da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), instituição de ensi-
no superior do interior do Rio Grande do Sul, com suas experiências 
de inserção da música no currículo dos cursos de pedagogia. 

Fruto das pesquisas realizadas por esse grupo, esta coletânea 
– organizada pela Profa. Cláudia Ribeiro Bellochio, em parceria com 
a Profa. Luciane Wilke Freitas Garbosa, apresenta dez artigos com a 
participação de Eduardo Pacheco, Frankiele Oesterreich, Kelly Wer-
le, Iara Dallabrida, Zelmielen de Souza, Aruna Corrêa, Juliane Corrêa 
e Laila Ahmad, todos participantes do grupo de pesquisa, que dis-
cutem aspectos relacionados às ações musicais das pedagogas no 
cotidiano escolar e à sua preparação para tal através de cursos de 
formação inicial e continuada e trazem outros temas que se com-
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plementam tais como a formação musical e pedagógico-musical de 
educadores especiais  e também uma pesquisa sobre a implemen-
tação da Lei 11769/08 em Santa Maria (RS), nas escolas municipais.

Assim, esta coletânea traz uma contribuição extremamente im-
portante para o atual momento histórico, quando a Lei 11.769/2008 
estabelece a música como conteúdo curricular obrigatório nos di-
versos níveis da educação básica. Pois, de acordo com as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de nove anos 
(Resolução CNE nº 07, de 14 de dezembro de 2010), o ensino de 
arte/música pode estar a cargo do “professor de referência da tur-
ma, aquele com o qual os alunos permanecem a maior parte do 
período escolar” –  ou seja, uma pedagoga. Mais uma vez, portanto, 
reafirma-se a relevância das discussões acerca da formação musical 
da pedagoga e a pertinência desta coletânea. Ela trará, sem dúvida, 
questionamentos e reflexões instigantes e produtivos.1

BRASIL. A CRIANÇA DE 6 ANOS, A LINGUAGEM 
ESCRITA E O ENSINO FUNDAMENTAL DE NOVE 

ANOS. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO/SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO BÁSICA. BRASÍLIA, 2009

A criança de 6 anos, a linguagem escrita e o ensino fundamen-
tal de nove anos: orientações para o trabalho com a linguagem 
escrita em turmas de crianças de seis anos de idade2

Crianças menores de sete anos, aprendizagem da linguagem 
escrita e o ensino fundamental de nove anos.

A discussão acerca do ensino e da aprendizagem da leitura 
e da escrita antes dos sete anos tem merecido a atenção de edu-
cadores e estudiosos da área, em diferentes contextos da história 
da educação brasileira. Sobretudo nas últimas décadas do século 
XX, com a divulgação da psicogênese da língua escrita (FERREIRO E 
TEBEROSKY, 1985), muito se discutiu sobre esse tema. Nos últimos 
anos, um novo impulso foi dado ao debate, estimulado pela anteci-
pação da escolarização obrigatória, concretizada com a entrada das 
crianças de seis anos no Ensino Fundamental. Ao se discutirem os 
conteúdos e as intervenções pedagógicas adequados tanto às crian-
ças que passaram a integrar o Ensino Fundamental, quanto àquelas 
que continuaram na Educação Infantil, tem-se problematizado a 
adequação ou inadequação de se trabalhar a aquisição da língua 
escrita nesse período da educação da infância. Sob nova perspec-
tiva e diante de novos desafios, o tratamento dado à questão vem 
revelando sua complexidade e a necessidade de se explicitarem os 
diferentes pontos de vista quanto aos pressupostos teóricos e prá-
ticos nela envolvidos. 

Mesmo correndo o risco de uma excessiva simplificação, pode-
-se afirmar que, em geral, este debate se circunscreve a duas posi-
ções hegemônicas e, ao mesmo tempo, antagônicas. De um lado, 
argumenta-se acerca da inadequação do trabalho com a língua es-
crita nessa faixa etária por considerá-lo uma antecipação indesejá-
vel de um modelo escolar típico do Ensino Fundamental. De acordo 
com essa concepção, ensinar a ler e a escrever equivaleria a “rou-
bar” das crianças a possibilidade de viver mais plenamente o tempo 
da infância. De outro lado, o trabalho com a língua escrita desde a 

1  Fonte: docplayer.com.br
2 http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=arti-

cle&id=12624:ensinofundamental&Itemid=859

educação infantil é avaliado positivamente e incentivado como uma 
medida “compensatória” ou propedêutica com vistas à obtenção 
de melhores resultados nas etapas posteriores da educação básica. 

Qualquer que seja a posição assumida, ambas, ao enfatizarem 
o objeto, concedem ao sujeito da aprendizagem um papel secundá-
rio e submetido às concepções e avaliações do adulto. As pergun-
tas a serem formuladas e respondidas no sentido de se construir 
uma prática educativa de qualidade, sobretudo considerando-se a 
complexidade que envolve essa temática, deveriam incidir sobre a 
criança e suas formas de expressão e relação com o mundo: Que 
significado possui a linguagem escrita para a criança menor de sete 
anos? Como ela se relaciona com os bens culturais e em específi-
co com esse objeto do conhecimento? Quais são suas condições 
psíquicas, sociais, emocionais e cognitivas para se apropriar dessa 
forma de linguagem? Seria desejável e possível ensinar a linguagem 
escrita a essa criança e, ao mesmo tempo, respeitar seus desejos, 
aspirações, possibilidades, competências e condições de aprendiza-
gem? Caso seja possível, que características teriam as práticas edu-
cativas capazes de respeitar esses pressupostos? 

Neste texto, pretendemos demonstrar que o aprendizado da 
linguagem escrita, desde a mais tenra idade, se constitui numa fer-
ramenta fundamental para assegurar às crianças, como atores so-
ciais que são, sua inclusão na sociedade contemporânea. Antes, po-
rém, de apresentarmos e discutirmos conceitos, práticas educativas 
e aspectos metodológicos que auxiliem as professoras a construí-
rem autonomamente sua própria prática, estabeleceremos, neste 
primeiro texto, algumas relações possíveis entre os termos desta 
equação: crianças menores de sete anos, aprendizado da linguagem 
escrita e Ensino Fundamental, agora com nove anos de duração. 

Num primeiro momento, ressaltaremos uma característica dis-
tintiva das sociedades contemporâneas: o fato de se constituírem 
em agrupamentos sociais marcados e definidos pela cultura escrita. 
E, em seguida, coerentes com a noção de infância como uma cons-
trução social, discutiremos como a criança se relaciona com essa 
“sociedade mediatizada pela escrita” e como, ao fazê-lo, ressignifica 
essa sociedade e esse objeto do conhecimento, ao mesmo tempo 
em que é por eles ressignificada. 

Em um segundo momento, partindo da noção de que a cultu-
ra infantil se constitui na inter-relação entre sujeitos de diferentes 
grupos sociais e entre os bens culturais produzidos por esses sujei-
tos, discutiremos não apenas o fato de que a apropriação da escrita 
se constitui em um instrumento de inserção cultural e social, mas 
também de que maneira, durante esse processo de apropriação, a 
criança vai introduzindo modificações, experimentando e transfor-
mando este objeto, imprimindo-lhe sua forma própria de se relacio-
nar com o mundo. 

Finalmente, após essa discussão acerca dos significados que 
a aquisição do sistema de escrita adquire tanto para o indivíduo 
quanto para o grupo social que dele se apropria, esperamos con-
tribuir com a consolidação de um trabalho pedagógico com a lin-
guagem escrita, capaz de respeitar as crianças como sujeitos com 
direitos e membros ativos de uma sociedade grafocêntrica.

Desenvolvimento infantil e aprendizagem da linguagem escri-
ta

Tendo como marco conceitual a obra “História social da criança 
e da família” (ARIÈS, 1981), as pesquisas no campo da História, da 
Sociologia e da Antropologia têm demonstrado que a infância, tal 
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como a conhecemos hoje, não é um fenômeno natural e universal, 
mas, sim, o resultado de uma construção paulatina das sociedades 
moderna e contemporânea. A infância deixou de ser compreendida 
como uma “pré” etapa da fase adulta e passou a ser identificada 
como um estado diferenciado. Assim, ao mesmo tempo em que se 
reconhece que a definição de infância é tributária do contexto his-
tórico, social e cultural no qual se desenvolve, admite-se a especifi-
cidade que a constitui como uma das fases da vida humana. 

A Psicologia, ao longo das primeiras décadas do século XX, 
cumpriu um papel de destaque nesse reconhecimento da infância 
como um tempo específico da vida humana. Entretanto, a escassa 
produção científica sobre a infância, desde a perspectiva de outras 
áreas do conhecimento, tais como da Sociologia, da História ou da 
Antropologia, dificultou a construção de um saber capaz de perce-
bê-la como um fenômeno sóciohistórico. Sob a forte influência da 
Psicologia e sem o necessário intercâmbio entre os olhares concei-
tuais e metodológicos de outras áreas do saber científico, a infância 
foi compreendida como um fenômeno relacionado à vivência cro-
nológica, cuja lógica e estrutura se pautavam pelos aspectos ligados 
à natureza. Assim fundamentados, alguns estudos no campo da Psi-
cologia concederam pouca relevância à cultura na constituição da 
infância. (GOUVEIA, 2000). 

Inseridas nesse contexto de investigações psicológicas, as cha-
madas perspectivas psicogenéticas, baseadas na noção de que 
a psique infantil é qualitativamente diferente da adulta, enfatiza-
ram o estudo da gênese das funções psíquicas. Piaget, como um 
dos eminentes teóricos da psicogênese, afirmava que suas inves-
tigações, ao analisarem os comportamentos infantis, tinham como 
objetivo principal investigar não a compreensão do conhecimento 
no seu estado final, mas, sim, na sua gênese e no seu processo de 
construção. De fato, desde a perspectiva piagetiana, a tentativa de 
compreender a gênese do pensamento e da inteligência humana, 
por meio do estudo de como a criança se desenvolve, enfatiza o pa-
pel do indivíduo. Ainda que Piaget tenha assinalado que os avanços 
cognitivos pressupunham adaptações ao meio, seu esforço funda-
mental se orientou em direção à análise de como o indivíduo dá 
sentido ao mundo compreendido genericamente (ROGOFF, 1993). 
Com isso, queremos destacar que a centralidade de sua investiga-
ção foi o indivíduo e não os aspectos presentes no mundo social 
nem tão pouco a forma como esse mundo exerce influência no de-
senvolvimento mental da criança. O processo de desenvolvimento 
é, a partir dessas construções teóricas, uma espécie de monólogo. 
A criança enfrenta solitariamente a tarefa de construir uma repre-
sentação do mundo e o faz graças a algumas propriedades lógicas 
que subjazem o pensamento e que caracterizam seu estágio de de-
senvolvimento. Resumidamente, pode-se afirmar que as investiga-
ções piagetianas, baseadas no método clínico, jogavam luz sobre o 
que as crianças eram capazes de realizar autonomamente e, a partir 
daí, identificavam o seu estágio de desenvolvimento psíquico. 

Ainda que pesem as indiscutíveis contribuições de Piaget, a 
centralidade atribuída à análise da interação da criança com o mun-
do físico impôs, em certa medida, a ideia de que o desenvolvimento 
humano era um desafio a ser alcançado individualmente, a partir de 
progressos naturais. De outra parte, implicou uma compreensão da 
infância como um universo isolado, como se adultos e crianças não 
compartissem práticas culturais comuns. Gouveia (2000) lembra 
que essas contribuições teóricas estruturaram a escola moderna 
ocidental, cujas práticas, técnicas e modelos pedagógicos se erigi-
ram a partir da distinção entre o universo adulto e o infantil. Ao 

tratar de estabelecer “o quê” - a que informação e práticas culturais 
as crianças poderiam ou deveriam ter acesso; “o quando” - a par-
tir de que faixa de idade; e “o como” - que modelo pedagógico de 
transmissão deveria ser adotado, ocorreu uma “artificialização” da 
cultura e de seu acesso, em uma relação que, efetivamente, excluiu 
a criança da cultura mais ampla da qual fazia parte. Gouveia (2000) 
destaca, ainda, o fato de se haver tomado como referência certa 
dimensão lúdica para caracterizar a infância, o que acabou por con-
formar uma representação infantilizada da criança. Alguns produ-
tos culturais, tais como: jogos, canções e brincadeiras, transmitidos 
através de gerações, foram transformados em um conjunto descon-
textualizado de práticas culturais. A cultura infantil se empobreceu 
e esse patrimônio cultural foi transformado em um conjunto de sig-
nos e símbolos organizado a partir da ideia que o adulto possui da 
infância e de seu universo simbólico. 

Assim como Piaget, Vygotsky também deu importância ao pa-
pel do sujeito na aprendizagem. Entretanto, se para o primeiro os 
suportes biológicos que fundamentam sua teoria dos estágios uni-
versais receberam maior destaque, para o segundo, a interação en-
tre as condições sociais e a base do comportamento humano foram 
os elementos fundamentais para sua teoria sobre o desenvolvimen-
to. Vejamos, a seguir, por que, para este teórico, as condições so-
ciais são os fatores determinantes do comportamento considerado 
tipicamente humano. 

Para Vygotsky, o que distingue o desenvolvimento biológico e 
psicológico dos animais mais evoluídos do desenvolvimento huma-
no é a diferença que se estabelece entre as funções psicológicas 
naturais, que caracterizam os primeiros, e as funções psicológicas 
superiores, que aparecem somente com o ser humano. A passagem 
dos processos naturais aos processos superiores, questão perse-
guida por Vygotsky e colaboradores, é o elemento estruturante da 
consciência e do intelecto humanos. E como ocorre essa passagem? 
Segundo os estudos de Vygotsky, ao nascer, os seres humanos dão 
respostas adaptativas por meio de estruturas mentais denomina-
das “elementares”, tais como: os reflexos condicionados e incon-
dicionados, as reações automatizadas, os processos de associação 
simples. Tais estruturas mentais são condicionadas principalmente 
por determinantes biológicos. O elemento central que faz com que 
às chamadas estruturas elementares de bases biológicas se sigam 
outras chamadas “superiores” é o uso de signos ou de outros ins-
trumentos psicológicos. Tais instrumentos psicológicos servem para 
ordenar e reposicionar externamente a informação. Um exemplo 
clássico que nos ajuda a entender essa proposição é o significado 
que adquire um barbante amarrado no dedo para memorizar algo 
que não se pode ou não se quer esquecer. Nesse caso, esse instru-
mento psicológico empregado permite ampliar uma função mental, 
a memória, e lhe confere uma abrangência muito mais ampla do 
que sua condição natural. Nesse exemplo, o barbante é um signo, 
ou seja, uma marca externa que fornece suporte concreto para a 
ação do homem no mundo (OLIVEIRA, 1997).

A partir do exemplo acima, fica fácil compreender que o de-
senvolvimento das funções psicológicas superiores é fruto do de-
senvolvimento da cultura e não do desenvolvimento biológico. 
Atribuir sentido a um objeto é uma condição dada culturalmente, 
assim como também o é a capacidade de transmitir a outras gera-
ções esses significados. Como veremos a seguir, essa capacidade de 
usar signos foi, ao longo da história da humanidade, sofrendo duas 
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mudanças qualitativas fundamentais. Importante destacar que es-
sas mesmas transformações pelas quais a humanidade passou se 
verificam ao longo da história de cada ser humano. 

A primeira dessas mudanças é que os signos, as marcas exter-
nas, vão se transformando em processos internos de mediação. Vy-
gotsky denomina esse mecanismo de processo de internalização. 
Como explica Oliveira (1997), ao longo do processo de desenvol-
vimento, o indivíduo substitui as marcas externas e passa a utilizar 
“signos internos”, ou seja, representações mentais que substituem 
os objetos do mundo real. Por exemplo, a ideia que possuo acerca 
de um objeto, como a cadeira, me permite lidar mentalmente com 
ela, mesmo na sua ausência:

“Essa capacidade de lidar com representações que substituem 
o real é que possibilita ao homem libertar-se do espaço e do tempo 
presentes, fazer relações mentais na ausência das próprias coisas, 
imaginar, fazer planos e ter intenções (...). Essas possibilidades de 
operação mental não constituem uma relação direta com o mundo 
real fisicamente presente; a relação é mediada pelos signos inter-
nalizados que representam os elementos do mundo, libertando o 
homem da necessidade de interação concreta com os objetos de 
seu pensamento.” (OLIVEIRA, 1997: 35)

A segunda transformação é a organização dos símbolos em 
estruturas complexas e articuladas, denominadas sistemas simbóli-
cos. Como salientam Cole & Scribner (2000), os sistemas simbólicos 
(a linguagem, a escrita, o sistema de números, dentre outros) são 
criações das sociedades ao longo da história humana, que modifica-
ram substancialmente a forma social e o nível de desenvolvimento 
cultural dessas sociedades. 

Como tentamos assinalar, a inteligência humana, diferente-
mente de outras formas de inteligência, é resultado de um processo 
contínuo de aquisição de controle ativo sobre funções inicialmente 
passivas. Tal controle se desenvolve e adquire status de função psí-
quica superior graças à capacidade humana de fazer uso de signos e 
de outros instrumentos psicológicos. Ao considerar essa relevância 
atribuída aos signos e símbolos e, consequentemente, aos sistemas 
simbólicos, Vygotsky ressalta que o acesso a esses instrumentos ou 
ferramentas psicológicas e a maneira como as crianças os manipu-
lam são fatores determinantes no processo de estruturação da sua 
mente. 

Chegamos, assim, à discussão central que aqui nos interessa. 
A aquisição do sistema de escrita, assim como de outros sistemas 
simbólicos, adquire uma relevância estrutural em termos mentais e 
cognitivos para o indivíduo que passa a dominá-lo e não pode ser 
alcançada de maneira puramente mecânica e externa, ao contrário, 
pressupõe o culminar, na criança, de um processo de desenvolvi-
mento de funções comportamentais complexas (VYGOTSKY, 2000). 
Essas conclusões a que chega Vygotsky, tornadas públicas nas pri-
meiras décadas do início do século XX, chamavam a atenção para 
aspectos do aprendizado da leitura e da escrita, que demorariam 
mais de meio século para serem identificados e tomados adequa-
damente como objeto de estudo de pesquisas científicas. Além de 
evidenciar os aspectos cognitivos, constitutivos da aprendizagem 
da leitura e da escrita, os estudos sociointeracionistas de Vygotsky 
e colaboradores advertiam que uma visão geral da história do de-
senvolvimento da linguagem escrita nas crianças conduziria natu-
ralmente a três conclusões fundamentais de caráter prático.

A primeira delas é que o ensino da escrita deveria ser transfe-
rido para a pré-escola, sob o argumento de que as crianças meno-
res são capazes de descobrir a função simbólica da escrita. Base-

ando-se em pesquisas de autores contemporâneos seus, Vygotsky 
(2000) menciona o fato de que oitenta por cento das crianças com 
três anos de idade seriam capazes de dominar uma combinação ar-
bitrária de sinais e significados, enquanto que, aos seis anos, quase 
todas as crianças seriam capazes de realizar essa operação. Conclui, 
ainda, com base nas observações feitas por essas investigações, que 
o desenvolvimento entre três e seis anos envolve não só o domínio 
de signos arbitrários, como também o progresso na atenção e na 
memória. 

A segunda conclusão prática a que chega é resultado desse 
reconhecimento de que é mais do que possível, mas, sobretudo, 
adequado se ensinar leitura e escrita às crianças pré-escolares. Vy-
gotsky ressalta, a partir dessa constatação, que esse ensino deve 
organizar-se de forma que a leitura e a escrita se tornem neces-
sárias às crianças. O autor se contrapõe claramente a um trabalho 
pedagógico no qual a escrita seja concebida puramente como uma 
habilidade motora, mecânica, pois toma como pressuposto central 
o fato de que a escrita deve ser “relevante à vida”, deve ter signi-
ficado para a criança e conclui: “Só então poderemos estar certos 
de que se desenvolverá (a escrita) não como uma habilidade que se 
executa com as mãos e os dedos, mas como uma forma de lingua-
gem realmente nova e complexa.” (VYGOTSKY, 2000, p.177). 

Finalmente, a terceira conclusão prática a que chegou Vygotsky, 
a partir da interpretação de estudos acerca do desenvolvimento da 
escrita nas crianças, foi quanto à necessidade de esta ser ensinada 
naturalmente. Ao referir-se a Montessori, salienta que essa educa-
dora demonstrou que os aspectos motores podem ser acoplados ao 
brinquedo infantil e que o escrever pode ser “cultivado” ao invés de 
“imposto”. Por esse método, segundo avalia Vygotsky, as crianças 
não aprendem a ler e a escrever, mas, sim, descobrem essas habili-
dades durante as situações de brincadeiras nas quais sentem a ne-
cessidade de ler e escrever. Vygotsky sugere que o que Montessori 
fez com relação a aspectos motores deveria ser feito igualmente 
em relação ao que ele definiu como sendo os aspectos internos da 
linguagem escrita e de sua assimilação funcional:

 
“[…] assim como o trabalho manual e o domínio do desenho 

são, para Montessori, exercícios preparatórios para o desenvolvi-
mento da habilidade da escrita, também o jogo e o desenho deve-
riam ser estágios preparatórios para o desenvolvimento da lingua-
gem escrita das crianças. Os educadores deveriam organizar todas 
essas ações e todo o complexo processo de transição de um tipo 
de linguagem escrita para outro. Deveriam seguir todo o processo 
através de seus momentos mais críticos até a descoberta de que 
não somente se podem desenhar objetos, mas que também se 
pode representar a linguagem. Se quiséssemos resumir todas es-
sas exigências práticas e expressá-las em uma só, poderíamos dizer 
simplesmente que às crianças dever-se-ia ensinar-lhes a linguagem, 
não a escrita das letras”. 

A infância e a aprendizagem da escrita como prática sociocul-
tural

Se, por um lado, como vimos anteriormente, a escrita introduz 
importantes modificações cognitivas para o indivíduo que a adqui-
re, por outro, ela implica alterações nas práticas sociais que pas-
sam a caracterizar o grupo que dela se apropria. Conforme assinala 
Britto (2003), participar de uma cultura escrita significa atuar em 
uma sociedade constituída por um desenho urbano, por formas de 
interlocução específicas no espaço público, expressões de cultura 
particulares, princípios morais, leis, que se apoiam nesse modo de 


